PARECER N° 1427, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1118, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de filtros que impossibilitem o acesso a determinados “sites” em todos os equipamentos de informática instalados nas escolas públicas do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias, de 12 a 18 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, sendo exarado parecer favorável à aprovação do projeto e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto trata da instalação de softwares nos equipamentos de informática instalados nas escolas públicas do Estado. 

Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei n.º 16.083, de 2015, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Educação (órgão 08000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Manutenção e Suporte da Educação Básica (0815), ação 12.126.0815.6173, que trata da modernização, ampliação e manutenção de recursos de Tecnologia de Informação e Comunicação – TIC nos ambientes administrativos e pedagógicos das escolas, incluindo computadores, equipamentos multimídia, impressão e insumos, dispositivos de rede, licenças e atualização de softwares, infraestrutura elétrica e de comunicação, padronização tecnológica nas escolas de forma a melhorar a prestação de serviços de TIC; integração das unidades da rede estadual através da Intragov, oferecendo uma rede dedicada de comunicação de dados, voz e vídeo.
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos que os ajustes propostos aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.

Apesar de meritória a propositura em análise, entendemos ser necessários alguns ajustes para conferir maior efetividade à medida, motivo pelo qual propomos a seguinte

EMENDA

Acrescente-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 1118, de 2015, os seguintes §§ 1º e 2º:

“Artigo 1º – (...)

§ 1º – Os filtros serão avaliados e atualizados anualmente, para que cumpram a finalidade prevista no “caput”.

§ 2º – Os filtros terão que emitir relatórios sobre as tentativas de acesso às páginas eletrônicas proibidas no “caput”, que anualmente serão objeto de avaliação e deliberação pelo conselho de escola de cada estabelecimento de ensino.”

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1118, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e com a emenda ora proposta.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda, e favorável à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 7/12/2016.

a) Léo Oliveira – Presidente
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